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úito se tem usado a expressão "dig- 
nidade da pessoa humana" para de- 
fender direitos humanos funda- 
mentais, mas sem se chegar ao 

âmago do conceito e seus corolários 
ineludíveis. Daí a invocação da ex-
pressão em contextos diametral-
mente opostos, para justificar seja 
o direito à vida do nascituro, seja o 
direito ao aborto. Diante de tal 
paradoxo, mister se faz trazer al-
guns elementos de reflexão sobre 
realidades e sofismas na fixação 
de um conceito de "dignidade da 
pessoa humana" que sirva de base 
sólida à defesa dos direitos essen-
ciais do ser humano, sob pena de 
deixá-los sem qualquer amparo 
efetivo e, por conseguinte, 
sem garantia de respeito. 

A dignidade é essen-
cialmente um atributo da 
pessoa humana: pelo 
simples fato de "ser" hu-
mana, a pessoa merece todo 
o respeito, independentemen-
te de sua origem, raça, sexo, ida- 
de, estado civil ou condição social 
e econômica. Nesse sentido, o con-
ceito de dignidade da pessoa humana 
não pode ser relativizado: a pessoa hu- 
mana, enquanto tal, não perde sua digni-
dade quer por suas deficiências físicas, quer 
mesmo por seus desvios morais. Deve-se, 
nesse último caso, distinguir entre o crime e 

. a peSsoa do criminoso. O crime deve ser pu-
nido, mas a pessoa do criminoso deve ser 
tratada com respeito, até no cumprimento 
da pena a que estiver sujeito. Se o próprio 
criminoso deve ser tratado com respeito, 
quanto mais a vida inocente. 

Com efeito, a idéia de dignidade da pessoa 
humana está na base do reconhecimento dos 
direitos humanos fundamentais. Só é sujeito 
de direitós a pessoa humana. Os direitos hu-
manos fundamentais são o "mínimo existen-
cial" para que possa se desenvolver e se reali-
zar.-It~emaisLuma hierarquia natural en-
tre os direitos humanos, de modo que uns são 
mais existenciais do que outros. E sua lista vai 
crescendo, à medida que a humanidade vai 
tomando consciência das implicações do 
conceito de dignidade da vida humana. Por 
isso, Tomás de Aquino, ao tratar da questão da 
imutabilidade do direito natural, reconhecia 
ser ele mutável, mas apenas por adição, me-
diante o reconhecimento de novos direitos 
fundamentais. Nesse diapasão seguiram as 
sucessivas declarações dos direitos humanos 
fundamentais (a francesa de 1789 e a da ONU 
de 1948), desenvolvendo-se a idéia de dife-
rentes "gerações" de direitos fundamentais: c.=. 
os de l a  geração, como a vida, a liberdade, a ir., 
igualdade e a propriedade; os de 2a  geração, 
como a saúde, a educação e o trabalho; e os 
de 3a  geração, como a paz, a segurança e ores- sz 

' guardo do meio ambiente. 

Ora, só se torna direito humano funda- , 
mental a garantia de um meio ambiente 
saudável, quando se toma consciência de 
que o descuido da natureza pode compro-
meter a existência do homem sobre o pla-
neta. Assim, os direitos humanos de 3a  ge-
ração 

 
 dependem necessária e inexoravel-

mente 
 

 dos direitos de l a  geração. Daí que, 
sendo o direito à vida o mais básico e fun-
damental dos direitos humanos, não pode 
ser relativizado, em prol de outros valores e 
direitos. Sem vida não há qualquer outro 
direito a ser resguardado. 

Assim, a defesa do aborto, em nome da 
dignidade da pessoa humana, ao funda-
mentode que uma vida só é digna de ser vi- 
vida se for.em "condições ótimas de tempe-
ratura e pressão" é dos maiores sofismas 
que já surgiram, desde os tempos de Sócra-
tes, quando Cálicles tentava demonstrar, 
com sua retórica, que o natural era a preva-
lência do mais forte sobre o mais fraco. Não 

é diferente com aqueles que de- ¡ 
fendem o sacrifício de vidas ino-
pentes, em nome quer da cura de 
doenças graves, quer do bem-es-
tar psicológico da mulher. 

Uma coisa é o sacrifício volun- 
tário do titular do direito à vida, 
para salvar outra vida. Outra coi-
sa bem diferente é a imposição 
do sacrifício por parte do mais 
forte em relação ao mais fraco, ; 
que não tem sequer como se de-  t. 
fender, dependendo de que ou- t 
tros o façam por ele, por puro al-
truísmo (consola saber que 83% 

da população braSileira, em recente pes-
quisa jornalística, é contrária ao aborto de 
anencéfalos). Sempre pareceu um gesto de 
extrema covardia suprimir a vida nascente 
e indefesa, e mais ainda quando se procura ; 
revestir tal gesto de uma áurea de nobreza, 
em nome da dignidade. Seria o caso de per-
guntar 

 
 àqueles que serão suprimidos se 

realmente não quereriam viver, nas condi- 
 que sejam. Do contrário, o que se está 

criando é a sociedade dos perfeitos, dos 
mais fortes e aptos; pura eugenia. 

Desde 4 autorização para a instrumenta- 
de fetos humanos Com vistas a pes-

quisas científicas (verdaaeiras cobaias hu-
manas, canibalizadas), passando pela dis-
cussão quanto ao aborto do anencéfalo (cu-
jo índice de ocorrências subirá astronomi-
camente no caso de liberação, atestando-se 
anencefalia para toda criança indesejada), 
até se chegar ao aborto puro e simples, o ca-
minho que vai sendo trilhado no desrespei-
to ao direito humáno mais fundamental, 
sob o rótulo de se lutar por uma vida digna, 
faz com que as discussões judiciais sobre os 
demais direitos humanos passem a ser me-
ra perfumaria em Cortes herodianas que já 
condenaram as mais indefesas das criaturas 
humanas. Daí a necessidade de se resgatar 
o conceito de dignidade da pessoa humana, 
limpando-o de matizações que acabam por 
reduzir a pessoa, de sujeito em mero objeto . 
de direito alheio. 


